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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº587/2011 – DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011.






Institui o Programa “Caminhos do Campo” e dá outras providências.
LUIS FERDINANDO PACAZZA, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.

FAÇO SABER a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o Programa “Caminhos do Campo” através do oferecimento de transporte coletivo gratuito, para que os munícipes possam se deslocar do interior ao centro da cidade de Santiago do Sul.

Art. 2º O transporte coletivo de que trata o artigo 1º objetiva auxiliar no deslocamento dos munícipes que residem no interior do Município para que estes consigam freqüentar as reuniões de grupo desenvolvidas pela Secretaria de Saúde e Assistência Social, efetuar consultas médicas, odontológicas, efetuar e coletar material para exames médicos e demais serviços e/ou programas ofertados pelo Município.

Art. 3º O Poder Executivo Municipal fornecerá o transporte coletivo gratuito disciplinado pelo Programa “Caminhos do Campo” por meio dos veículos próprios do Município ou por contratação terceirizada.

Art. 4º Serão beneficiados com este Programa preferencialmente:

I – idosos;

II – portadores de necessidades especiais e seu acompanhante;

III – gestantes, lactantes e pessoas com crianças de colo;

IV – pessoas que freqüentam as reuniões de grupo desenvolvidas pela Secretaria de Saúde e Assistência Social (hipertensos, auto-ajuda, diabéticos, gestantes, PETI, pró-jovem, novo bairro e oficinas);

Parágrafo Único: As vagas remanescentes poderão ser ocupadas pelos demais munícipes que necessitarem do transporte coletivo.

Art. 5º Para beneficiarem-se deste Programa as pessoas que necessitam utilizar o transporte coletivo deverão retirar o cartão Caminhos do Campo junto a Secretaria de Saúde e Assistência Social, visando manter um controle dos beneficiários deste Programa.   

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Município de Santiago do Sul, suplementadas, se for necessário.

Art. 7º. A presente Lei será regulamentada por Decreto, no que couber.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Executivo Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 17 de novembro de 2011.







LUIS FERDINANDO PACAZZA







           Prefeito Municipal
Registrada e publicada em data supra.

            Ederson da Silva Prado

Secretário de Administração e Finanças
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